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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
(P) nº 0248 de 11 de março de 1974 

O Governndor do Território YFederal do Amapá, 
uso dus ntribuições quê lhe sSho conferidas em Lei. 

RESOLVE: 
Art. º Exonerar., a pedido, à servidora Creusa Sousa 

Vordalo, ocuponte do cargo de Profossora do Ensino Pré- 
VPrimário e Primário, nível 1. do Qundro de Funcionários do 

no 

Governo deste 'Lerritório, do cargo de Diretorn da Rádio 
Dilusora de Mscajúá. 

Art. 2º — Revogadas aàas disposições em contrario. 
em Macapá, 1l de março de 1974, 85º 

e 51º da Criação do 'Território F. do Amapá. 

Dr. Abemor Coutinho 
Governador Substítuto 

Palácio do Setentrião, 
da HRepublica 

Prefeitura Municipal de MNacapá 

E BSTA A 1D-DNTINI, 

D Prefeito Municipal de Macapá, usendo das atribui- 
ções que lhe são conferidasg pelo jtem V, co artigo 9º, do 

Decreto-Lei Feders] nº 65.830, de 21 / de setembro de 1943, e 
nos termos do Decreto-Leij nº 3.365, de 21 de junho de 194); 

DECRKETA: 

Art. 1º — Fica declarado de utilidade pública, para 

fins de desapropriação, jrelo Departaments de Obras e Viação 
desta Municipalíidade, por vla amigável ou judícial, os imó- 
veis que constam perltencer e: Otávio Ribeiro de Andrade e 
Orlandino Venturn, ou seus sucessores, constituícos das ca- 
sas resldencinis e terrenos, localizados no seguiate trecho: 
Awenida Protfessora Cora de Cárvalho éntre Avenida Amaá- 
zonas e Rua Independencia, com uma faixa de KRua de 25 

metros e eixo 12,50 metros. 

Art. 22 — As despesas decorrentes deste Decreto 

rorrerão à conta do Convénio nº 01/74-SOP, celebrado entre 
o Governo do 'Yerritório Federal do Amapá e.àa Prefeitura 
Muniícips] de / Macapá, através do Fundo de Participação 
dos Estados, do Distrito Féderal e dos Territórios — do ele- 
mento de despesa 4.2,6.0 — Programa Admlnistraçln—ne- 
npraprnçun e idenização de imóveois. 

Art 3º -- Fica doclarada de caráter urgente a desa- 

prupriação, nos termos do artigo 15 do Decreto-Lei nº 3,365, 
de 21 de junho de 1941, com à redação dada pela Letmnº 
2.786, de 21 de maio de 1956. 

Art. 4º — Este Decreto entará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as dieposições em contrário. 

Cumpra-se Registre-se e Publique-se. 
l_'i 

Palício 31 de Márco, 7 de morço de 1974. 

L.ourival Bemvenuto da Silva 
Prefelto Municipal de Macapá 

Publicado neste dapartamento de Administração, 
aos 7 dias do mês de março de 1974 

Clodealdo Carvalho do Noscimento 
iiretor de Departamento de Administração 
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Sindicato dos Trabalhadores nas Indústriais de 
Construção Civil do Território Federal do Amapá 

Edital de Inscrição Para n Lista Tríplice de Vogal Élª Junta 
de Conciliação e Julgamento de Macapá. 

Pelo presente edítal participo aos senhores associados 
deste Sindicato, que se acham abertas as inscrições para re- 
Bistro de candídatos que concorrerão a Lista Tríplice a ser 
escolhida em eleição que será realizada no dia 15 de março 
do exercício corrente, às 09:00 horas, em l1º convocação e 
às 10:00. horas em 2º convocação, na sede social deste Sin- 
dicato, sito / à Avenida Mendonça Júnior, nº 268, de acordo 
com a Portaria nº 52 de l4 de fevereiro de 1974, do Poder 
Judiciário do Tribunal Regional do Trabalho da 8º Região. 

Os interessados poderão finscrever-se na Secretaria 
do Sindícato, no horário de 056:00 às 12:00 e das 15:00 às 
18:00 horas, diariamente, 

Mnacapá, 05 de março de 1974, 

Altredo de Jesus Monteiro 

Prefeitura Municipal de Macapaá 
Gabinete do —Prefeito 

Edital de Concorrência Pública. 

De ordem do Excelentissimo Senhor Prefeito Mu- 
niclpal de Macapá, Território Federal do Amapá, torno pú- 
blico, para conhecimento. de quem interessar possa nesta 
praça de Macapá, que serão recebidas, precisamente às 
10:00 horas, do dia 25 de março de 1974,-na sala onde fun- 
ciona a Diretoria do Departamento de Administração Munici- 
pal, Jocalizada à Av. FAB, nº? 640, nesta cidade de Macapá, 
Capitel do “Território Federal do Amapá, pela Comissão 
Permunente de Licitações, presidida pelo Senhor Clodoaldo 
Carvalho do Nascimento, propostas para saluguel, mediante 

Contrato, de um imóvel desta Prefeitura, lócalizada à 
Avenida Coriolano Jucá,. 

Capítulo 1 

Do Objeto da Licitação 

I — Tem o presente Editalu finalidade de alugar, 
medtante contrato, um imóvel da Prefeitura Municipal e 
Macapá, que, nele funcionará exclusivamenta a atividade 
cinernatográfica. 

Capítulo 11 

Das Condições de Licitação, Proposta e Dotumentação. 

2 — Poderá apresentar proposta toda e qualquer fir- 
ma ÍIndividual ou coletiva que satisfaça as condições esta- 
belecidas neste Edital. 

3 — Não serão tomadas em consideração propostas 
apresentadas por consórcios ou grupos de firmas. 

4 -— As condições mínimas de licitação são as que vão 
a seguir discriminadas: 

a) Experiência comprovada à exploração de cinema. 

b) Provar a propriedade de, pelo menos, 500 cadeiras. 

c) Provar a propriedade de equipamento sólido. 

5 — Conterá a proposta:
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As Repartições Públinas | 
Turrlt-o:"hln :làurduªre?etn 
o exprdionto destinado é pu- 
bliênção neste DIÁRIO OFI- 
CIAL diiriamentc, até às 
13034 horas, exceto naos sába- 
dwo quando deverãhe TJTarélo 
ntê às 11:80 horas. 

Au feclamuções pertinen- 
tes à matôória rotribuida 105 
antol do Orros u oroirsões, 
devorão sér formuladas por 
exotito, À Seção de Redação, 
dãs D às 18:30 horas, no má- 
ximo atê 712 horas apósa 
sáídon dos órgãos oficiais. 

Os origianis deverão 'ser 
datilografndes e autosticados, 
rossálvades, por quom de dil- 
«-.lto "asurao o emendas. 

Cxcolundas as pára o ex- 
torior, que serãto semprae 
anvais as ossinoturas peder- ; — 
se:fio tomar, em qualqvuer 
época, por scis moesos ou um 
aRno. 

Ac assinaturas vencldas 

EFEAPEDIENTIEA 
IMPRENSA OFICIAL 

aeessece.e... 

DIRETOR 
Carilos de Andºmrie Pántes 

ENARA 

DI:'*.RIP EJIPICIAL a3 
Impresso nas OLleinas de lmnrlnn QOliclal 

MACAPA — , F, 
.2 a RANARA) 

INATURAS 
ADBUNES e ti VA S0SA 
Semestral. . . . . « 12,50 
aa : aslPessttear eec eRd MET NAES. 6,25 
Número aVuUlBO. ... . . . € 0,30 

........“. 

«BRASILIA — Este Diário Oficlat é encontrado para leitu- 
ra no Salão Nucionhl e Inlornacional da Impronsa, da 

COOPER PRESS, no «krasílla Imperial Hote:». 

"Para Incilítar &os assivan- À Um de cevitar solução 
toê a vorífieação do 

na parte superior do 'Llldil'l* os aesinantes providenciar à) 
o vÃão impresos o número /respectiva removação GCom: 

axo de  de continvidade no recebi-'! 
valitade de sunv ostinaturas, |Mento dos jornais, d e v e ma atrasado 

| 

'mumn ano, o de Crê ?2,00 

As Repartiçõen Públicas 
clogir-sesfio / ds asslúntucos 
enváis renovadas alé 23 dn 
feveroiro do cada 1Do º às 
infeladas, om qualquer época 
pelos órgãos competentes, 

A lim de possibilitar a 
remonsa de valoreg acompa- 
nahados ' do esclareclmentes 
quanto à sua oplicação, solt- 
olthimos usem os intoressados 
preteroncialmnte cheque v 
valo postal. 

Oas auplementos às cdl- 
cões dos óÓrgõãos ollolals só 
se [ornecerão n0s assinantes 
quo a8 solisiterom no nto da 
ossinatura. 

O funcionário público fe- 
deral, terá um desconto do 
1U%%. Para tazer jus a d&ato 
desconte, deverá provor esta 
aondisão no ate da aassipatura 

O custo de cada exemplar 
dos óúrgãos  oll- 

ciaís será, uc ventlia avulso 
nerescida do Ur$ 0,01 se / da 

pDoderão ser suspensas sem 
ariso prévio. o Ano cm que lindára, 

0 talão de regisiro mês e unttwdhuin mínima de trin- 
ta (530) dias. | por àano dsecorrido. 

à) Noma do proponente, endereço, sede, e Identlfma- 
ção (individual ou coletiva). 

D) Declamçia expressa de que nceíta de mudq total 
as condições deste. Fdital. : 

c) À iuízo do Presidente da Comissão da Cancur— 
rência, poderá ser exiígido o reconhecimento da nrma do 
s!gnatário ou responsável pela proposta. ; 

sentada: 

prela firma ou llgnntárlu da proposta, : E 

b) Prova de quitação com-a Fazenda Federa] e- Muv' 
nieipal por certidão, referente ao exercíeio de 1974, : 

c) Preva de regularidade peranta a Junta Cumercial-. 
do AmBSpá. 

d) Prova de regularidade junto o INPS, refernnte ao 
exercício de 1974, . - 

e) Certidão de capacidade financeira tnrnecída por 
c-nldnde barncãária, 

f) Prová d: haver o signatário da proposta votado 
na úiltimo eleição, que pagou multa ou se justificou, 

&) Contrato particular de constítuição da Firma ou 
socicdade. W 

Capítulo 111 ex 

Precesso e critério de julgamento da concorrência 

1— À Comissão de concorrência competírá; 

n) Verificar se os documentos e propostas atendem 
as condições estabelecidas neste Edital, rejeitando, desde 
logo, aquelas que estejam em desacordo 00m o exigido: 

b) Rubricnr as propostas aceitas e oferecê-las à ru- 
briea dos representantesa presentes no ato. 

c) Lavrar ata cireunstanciada da concorrência, lêé-la, 
assiná-la e colher as assinaturas dos representantes das 
firmas concorrenters. 

d) Para julgâmento das prupoét.u, orientarão a Co- 
missão, oz seguintes critérios, na ordem de preferência em 
que se apresentarem: 

). prazo mínimo para início das atividades após a 
assinatura do contrato; 

2. capital integralizado, comprovado como o Íinstru- 
mento constitutivo arquivado na repartição competente; 

6 — Deverá ser 2 seguinte àa dur:umentaçân apre- . 

dr: cuntr:humt& do Mlnísté“u da Farendl du respbnaàvel 

3. taempo de experlência comprovado na exploração 
dg—_clnemn. 

Capítulo 1V 

D'I_spos ições Gerais 

F2A “Prefeitura Municipal de Maecapá, se reserva o 
direíl:o de anular, por conveniência administrativa, no todo 

á0er uõ'êâfe. 

e 9 =A Cunenrrcncia será -homologeda pelo Excelen- 
"usaímu Senhor Pre;mtu Municapal de Macapá.. 

10 — . Quaisquer informações compiementadores serão 
pmatadrs pelo. Presidente da Comissão nas horas normeais 
.de expediente. 

é E REA Após a humólo:nçau do parecer da Comissão 

-zo de 5 (cinco) anos, podendo ser protrofado, medhnt.e er- 
— tendimento entre &; Dirtwí 

12 — O preço mínimo do contrato será de 3 (três) 
vêrzes o maior salário minimo do — paíis, pagável mensat- 
mente. e que ar.—râ discipiinsxda em contrato. ' 

13 — A rescisão antes do vencimento do Contrato 
Sserá. prewsta no próprio contrato a ser celebrado, sempre 

- considerando o não cumprimento de obrigações contratuais. 

Macapá, 08 de março de 1974. 

“Clodoaldo Carvalho do Nascimento 
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- — Presldente da Comissão de Licitação — 

T 

Seoretaraa de Economia, Agricultura e 
Colonização 

Aprovo: 
José Lisboa Freire 

Crovernadur 

PORTARIA (D 

Nr. 044/74-SEAC. 

O Secretário de Economtia, Agricultura e Loluniancãn 
do Governo do “Território Federál do Amapá no. uso legal 
de .suas atribuições, «, 

Considerando que a atual Tabela do Regimento Ú 
Custa da Divisão de Colonização, elaborada conforme De- 
creto Nº 2)/656-GAB, contém incorreções Qquanto à cobran- 
ça de taxas que são regulamentadas por Lei Espectal. 

ou em :rt# a Dre:en'e (nl"'-f'*n'lh 'nceia, zem qoue os concor- - 

são de Concorrencia, será renlizado um contrato pelo pra-.
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RESOLVE: 

Artº 1º — Adotar a seguinte Tabela para ôquela Divísão 
de Colonização, que entrará em vigor n Dartir da data 
dae sua Aprovação: 

Titulo Urbano 12,00 

Requerimento de Título Título Rural — 13,00 

Contrato e Arrondamento de Castanhais Por Hectolitros 0,60 

Contrato de Arrendamento de Latex Por Amo 55,00 

Contrato e Arrendamento de Sorva — Por Ano 55,00 

fContrato e Arrendamento de ' 
Massaranduba Por Ano 55,00 

Contrato e Arrendamento de Bolota — Por Ano 55,00 

Contrato e Arrendamento de Cumarú Por Ano 55,00 
Contrato e Arrendamento de Copníba Por Ano 55,00 
Contrato 6 Arrendamentode Pau Rosa Por Ano 110,00 
Contrato e Arrendamento de Mudeira Por Hectares 14,00 

Busca de Documentos: 

Por Ano 1,00 

Protocolo ; 1,00 

Declarações l,00 

— Cópia em papel Heltográfico: 

Por Metro . 6,00 

Compecção por Escali: 

De; 1:5.000 a 1:2.000 38,00 
Croqui , 2,00 

Certidões e Registro: 

Be compra e venda - ! 6,00 
Certidão-de Titulo-de Posse ES 7,0Q 
Registro de Títulos — 3,00 

Démár:lçlo de 'Terras: 

E aviv. de Divisas. (por lmma) 8,00 
Vistorias (por ºdla) - 13,00 

a *o 

Sindicâancia em LDtEa U1bano 

Tranuparte da Divisão de Colonização - 500 

Art.º 2.º — As taxás referentes a transferência de 
bentfcitorias, foros, laudêmios e demais taxas regulamenta- 
das por lel, xeraa cobradas canformn a Lei pertlment& ao 
nq;.untu 

Art.º 3.º — Revogadas às díaposu;ues em contrário. 
Gabinete do Se:retárlu de Economia, Agricultura « 

Colonização, em Macapá (Ap) 22 de teverel;'u de 1974, 

Engº Agr.º Abemor Coutinho 
Secretário de Agrlcult_urá 

Estatuto da Casa da Amlzade das Damas 

Rotârlas—R C M 

Capítulo I 

Da Associação: Denúminàçâo.__lªfins e Sede, 

Art.1º A Casa da Amizade, fundada neste Capital em 
23 de junho de 1946 /é uma assoclação civil que rse destina, 
a criar amblente de boa amizade entre as esposas.dos Ro- 
tarianos do “Território Federal do Amapà apolar. e' coad- 
juvar as otividades filantrópicas das Instituições de caridade 
e dentro de suas possibilidades, auxillar pessoas necessitadas, 
dentro da Comunidade Macapaense, 

Parágrafo Único Epnquanto não dispuser de sede pró- 
pria, a associação terá como sede a resiídência da Presiden- É. 
te em exercício, podendo . reunir-se em totais proposta em 
Assembléia Geral ou Extr:nrdlnàrla 

Gapitú!u y. 

— Dos Membrvus da Associação 

Art. 2º Farão parte da associação como sócias efotivas 
somente as esposas dos Rotarianos, enquanto aestes perten- 
ceréêm &os Rotaris Clubes, bem como ns víúvas dos que hajam 
falecidos quites com os respectivos Clubes. 

Capítulo III 

Da Administração da Associação 

| 

| 

Em: : 

— 

Art. 3º A Assoclação será diriígida gratultamente por 
uina diretoria, cujo mandato durará hum (1) ano, de |º de 
julho a 30 de junho composta de: Presidente, Vice Presiden- 
te, 1º Secretária, 2º Secretária, Tesourelra, Tesoureira Auxi- 
liar e Duas Diretoras de Protocolo. 

Capítulo IV 

Dos Dircitos e Deveres das Sócias 

Art. 4º São dtreltos das Sócias: 

a) votar c secr votadas 

b) sugerir a dirctoria n realização de quaisquer atlvi- 
dades necessárias no perfoito cumprimento das finalidades 
da nagremiação. 

Art. 52 São deveres das Sóclas, aléóm de outros: 
n) contribuir pontualmente com a mensalidade estabe- 

lecíida em Assembléia Geral. 

b) comparecar assidualmente as reuniões, justiflicando 
a nusência, quando possível. 

Art. 0º. A Assoclação formará um fundo financelro 
proventente de toda Receita Arrecadada, objetivando atender 
àos encargos filantrópicos, aprovados em reuniões, 

Capítulo V 

Dos Poderes Sociais 

Art 7º São Poderes Sociais: 

a) AsnemElêIu Geral; 

(continua no próximo número) 

Poder Judiciário 
Justiça dos Territórios 

Território Federal do Amnpá 

Juiz de Direito da Comarca de Macapá 

Edital de Citação; com:o prazo de 15 dias, na.forma avaixo: 

O Doutor Rubens Baptista de Ólivelrª. MM Juiz 
Temporário c/ Jurisdição Plena da Comarca de 
NMacapá, Capital do. Território Féderal do Ama- 
pá, na forma da Lel, etc. 

Faz saber a todos os que o presente Edítal .com pra- 
zo de 15 dias virem; ou dele tiverem conhecimento, que 
neste Juízo corre seus trâmites um  processo em que é 
acusado José Ribamar Iube, resldente -na Rua “Tiradentes 
entre Padre Júlio Maria Lombard e Cora de Carvalho, como 
incurso no artº 129 do Código Penal Braástileiro. E como 
tanhn o Oflolal de: Justiça deste juízo certificado não o haver 
encontrado nesta Comarca,não sendo possível citá-lo pessoal- 
mente, citá-o pelo presente a gomparacer neste Juízo no edifi- 
clo do Forum desta Comarca, slto à Avenida Amazonas nº26 
esquina com a Rua-Cal: Coriolano Jucá, nesta cldade, à 
partir de 15 dias após a publicação, às 09:00 horas a fim' de 
ser interrogado, promover sua defesa e ser notíificado dos ulto- 
riores termos do processo, a que deverá comparecer, sob 
pena de revelia. Pára conhecimento de todos é Ppassado o 
praesente - Edital, cuja 2º. yia. ficará nafixada: no lugar de 
costume. 

Dado e passado nesta cldade de Macaypá aos vinte e hum 
dina do mês de fevereiro de 1974, nesta cidade de Macapá, 
Capitnl do Território Federal do Amapá. Eu, Nino Jesus 
Aranha Nunes, Escrivão em exercício, subscrevl. 

Rubens Baptista de Oliveira 
Juiz Temporário c/Jurísdição plena 

Agro -Comunitário —Esporte Clube 

.Fundaqda em 14 de abril de 1973 

ESTATUTOS 

(Continuação do número anterior) 

Art. 191º — A Assembléia Geral se reunirá especial- 
maente para decidir sobre questões de revelância que envola 
vam finteresses gerais e neste caso so poderá ser convoca- 

da;pelo Conselho Dellberativo que devolve os poderes - 

ele emanados.
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Art: 132º — A convocação pnora a reunião de Assem- 
bléia Geral será feita pelo presídente do AGRO e publicado 
pelo mesmo em um jurnal da cidade, com a antecedência 
de oito (8) dias no mínimo. 

GT — A segunda convocação será marcada para o 
mesmo dia, trinta (30) minutos após ao da primeira convoca- 
ção c a terceira que será realizada com qualquer número 
para trinta minutos após a hora da tercelra convocação. 

& 11 — É necessário, para — realização da — Assembléia 
Geral em primeira e segunda convocação,à presença de um 
terço (1/3) dos sócios do clube. 

Artº. 133º2— O presldente do AGRO, ou seu substi- 
tuto local abrirá os trabalhuis de Instalação da Assembiléia 
Geral, solícitando n seguir, a designação de um dos sócios 

presentes que deve assumir a presidência, 

5 único— Escolhido o presidente, este convidará dois 
sócios para secretários e assim instituída a mesa, pedirá a 
indicação de dois outros sócios para fiscais escrutinudores. 

Artº. 134 — O resumo dos trabalhos de caGa reu- 
nifio será, reglstrado em ata — lavrada em lívros espceolal, 
mandada redigir per um dos sócios indicados pelo presiden- 
te da reunião. 

81A Assembléia Geral delegará poderes a três (3) 
dos sócios presonte durante toda. a reuniãe - para em .seu 
nome € em comiíissão, confirirem e aprovarem a ata, 

&II — A ata contará àas assinaturas dus presidentes 
dos secretários e dos cescruiinadores, bem como, da comis- 
são nomceada para confirí-la e apmvú-la depois do que 
produzirá os cfeitos legais. . 

Artº. 135 — As Assembiéias Gerpí: dulegarãn ao 
Consscelho Deliberativo, pleaos poderes para em 

ficará responsável pelu vida do clube,como. elemento rE'pre- 
sentativo do corpo social. 

SESSÃO II 

Do Conselho Deliberativo, 

seu noime. 
se constituir em óôrgão fiscalizador, orientador e m.ra isso. 

5 único — Os bens móveils e imóveis 56 poderão ner 
cedidos ou gravados medilanto prévia autorização da / Assein- 
biéila Geral, especiaimente, convocada para esse [flm, 

Título V 

Da Recelta e da Despersn 

Art. 86º - A recelta do GRUTA será constituída poelas 
contribuições dos sécluns, jólas, mensallidades, nulwnncuc-«. 
rendas de Iímóveis, doações, lucros de programações recre- 
atlvas e de festas soclais e outras contribulções crindas pelo 

Conselho Deliberativo, em caráter temporálro ou permunente. 

: & único - O Conselho Dellberativo poderá modificar a 
qualquer tempo, os5 valores fixados para nº diferentes finali- 
dades da Recita, mediante parecer do Conselho Físcal. 

Art. 87º A Dsºspesa deverái ser efetunda de nua;dn 
com Or;amento - Programa elaborado para cada exercício 
financeiro, 

Arkt. 88º - A Despesa a ser efetuada sobre Contrnto 
de Serviço, cujo valor seja superior à dois (2) salórios miíini- 
mo vigente no Território deverá ser processado o empenho 
da verba necessária. 

Título VI 

Da Area Residencial 

Art. 89º - No projeto — de ocupação das terras que o 
GRUTA adquirir, será destinada uma área para residência 
de período de férias. 

àrt. 90º - São condíições para adquirir terrtnos para 
construir Casa de Férias. 

a) Ser sócio fundador ou efitivo. 

b) :Ser. portador de títuto proprietário do GRUTA. 

-c) Se: encontrar quites com Colre do GRUTA. 

d] Que esteja .em pleno gozo de seus direitos soclas 
culturais é desportivos. 

n_r_+__'_n1 º Q .Cunselha nn_]bq_rauug. —apuaouw:—aáawr 

— "A -eleição * Dara o Conselho . D:libera- 
tivn sera Ir:ltl por meilo de chnpil 
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c) — Levar ao Conselho Deliberativo e Assembléia 
Geral, qualguer falha ou erro verltlcado na documentação 
examinada, sugerindo as medidas que julgar adequadas para 
regular ou sannr as eventuais irregularídades; 

d) — Oplilnar sobre as despesas extraurdínárias; 

e) — Examinar toda dúcumentaçâu da “Tesouraria e 
Contabilidade, quando necessária. 

Capítulo VI 

Dos Afilliados do GRUTA 

Art. 82º 

artligo 6.º deste Eltatutu, : 

Art. 83º — Só poderão ser recebidos como afiliados 
as organizações que liverem seus stos constilutivos' devi- 
damente registradas e publicados* em órgão. de Imprensa 
Oficial. 

Art. 84.º — Será elaborado na época oportuna o Re- 
rgIimento Interno que disporá sobre as obrigações dos filia- 
dan para o GRUTA,. 

Título IV 

Do Patrimônio 

Art. 85º — O putrimônio soclal será constituído por 
todos 05 bens móveis e Iimóveis, vnlnru direitos e ações 
que possua ou venho possulr. 

— O GRUTA poderá receber como afiliado . 
outros Grémlnn Recreativos, na forma do que estabelecer o 

de Construção dará a Cinhecur através de 'Edital de Divul- 
gação, e valor de cada Título Patrimonial e o das parcelas 
paára aquisiçãu. 

& 1.º — Serão conhecidos também os tipos e modelos 
das residências e seus valores. 

$ 2º — O GRUTA poderá, em convênio com o Inte- 
ressado ser o responsável pela construção do imóvel. 

Título VII 

Do Kxcercicio Sooial e Financeiro 

Art. 92º — O Exercício socinl e financeiro, começa a 
1º de janelro e terminoa a 31 de dezembro de cadn ano cívil. 

Art. 93º — Os sócios do GRUTA serão responsávels 
pelo seu ambiente soclal e deverão ajudar a Diretoria em 
todas nºs promoções da Entidade, n fim de que possa atin- 
Eelr as suas finalidades. 

Título VIII 

Disposições Gerais 

Art. 94º — O' número de sócios colaboraderes. do 
GRUTA não paderá ser superior a 1;3 do número de sócios 
efetivos. 

Art. 95º — Os mandatos  dos membros da Dlretnria. 
do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscnl, conslderar- 
se-ão, sempre vigentes até 2 possede seus sucessores eleltos 
na forma deste Estatuto. . 

$ único — Ressalvado oTdisposto neste Estatuto, o 
Regimento Interno determinará a forma de transmissão de 
cargo e Eesponlªhílidades 

Art. 96º — O sócio que no exercício de qualquer car- 
go ou função, renunciar, só poderá candidatar-se a * Cario 
eletivo, após decorridos cinco (5) anos da data de sua ro- 
núncia. 

Art. 97º — Os participantes de renúncia coletiva só 
poderão candidatar-se 2 nova eleição depois de decorridos 

- dez (10) anos da data da renúncia. 

Art. 98º — No caso de renúncia .coletivo do Con- 
selho Deliberativo ou do Conselho Fiscal, o. Presidente do 
GRUTA, convocaràã, no praázo de quarenta e oito horas à 
Assembléia Geral Extraordinária para na forma deste Es- 
tatuto tratar do assunto. 

(cont. no próximo númecro)


